
PARECER Nº            , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 829, DE 2017


De autoria do nobre Deputado José Américo, o projeto em epígrafe dispõe sobre incentivo fiscal para as empresas contratantes de trabalhadores na terceira idade. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada, uma vez que determina ao Poder Executivo a criação de uma verdadeira política pública para intervir no mercado de trabalho, com vistas a aumentar ou estimular a contratação de idosos. 


Em que pese a desigualdade competitiva entre idosos e pessoas jovens na busca por um emprego, a qual sem dúvida merece atenção por parte do Estado, com o objetivo de trazer maior dignidade aos cidadãos mais velhos que ainda disponham de energia e vontade – ou simplesmente necessidade – de ter um emprego, entendemos que não cabe ao Poder Legislativo a tomada de iniciativas nesse sentido, ao menos no âmbito da produção de leis. Afinal, tal iniciativa legiferante se mostra inconstitucional, na medida em que constrange outro Poder – o Poder Executivo – a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública apontada pelo projeto. 

 
Ademais, ao pretender patrocinar a contratação de pessoas idosas pelas empresas por meio de incentivo fiscal, o projeto veicula, em última análise, uma renúncia de receita, cuja proposta necessariamente deve ser acompanhada de estimativa de impacto financeiro-orçamentário, e demais requisitos previstos no artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. Ao não atender tal dispositivo, o projeto apresenta um óbice de legalidade a recomendar sua reprovação. 


Por fim, verificamos que o artigo 6° da propositura versa sobre matéria de natureza previdenciária, sem, no entanto, circunscrever-se ao âmbito de competência do Estado-membro sobre o assunto. Mostra-se, assim, inconstitucional, reforçando os motivos para a oferta de voto contrário ao projeto.   

 
Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 829, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

RELATOR
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